
PROJETO DE LEI Nº 54, DE 2008

Partido da Juventude

Dispõe sobre a implantação de centros de Internet públicos destinados ao uso dos estudantes dos ensinos fundamental e médio do Estado de São Paulo

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica autorizada a implantação dos Centros de Internet Públicos Paulista, doravante chamados CIPPs.

Parágrafo único - Terão direito de acesso aos CIPPs somente os alunos regularmente matriculados nas escolas públicas do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A Secretaria de Estado da Educação, em conjunto com as secretarias municipais de educação, promoverá o cadastramento de todos os alunos matriculados na rede pública de ensino.

§1º - No processo de cadastramento mencionado no “caput” deste artigo serão registrados os dados pessoais, endereço, nome da escola e série em que se encontram matriculados os estudantes.

§ 2º - Serão expedidos cartões magnéticos para identificação dos alunos quando do ingresso nos CIPPs.

Artigo 3º - O critério de proporcionalidade para instalação dos CIPPs em cada município de São Paulo estará vinculado ao número de habitantes. Para municípios com população:

I - de até cem mil habitantes, cinco CIPPs;

II - entre cem mil em um e quinhentos mil habitantes, mínimo de seis e máximo de quinze CIPPs;

III - entre quinhentos mil e um e um milhão de habitantes, mínimo de dezesseis e máximo de vinte e cinco CIPPs;

IV - acima de um milhão de habitantes, mínimo de vinte e seis e máximo de trinta e cinco CIPPs.

Parágrafo único - Cada município inscrito no presente projeto deverá garantir a criação de CIPPs na zona rural, conforme as necessidades locais.

Artigo 4º - Para o cumprimento do disposto no artigo 1º, o Estado estabelecerá sistema de parceria com municípios e setores da iniciativa privada.

Artigo 5º - Cada CIPP deverá dispor de, no mínimo, cem metros quadrados para instalação de:

I - biblioteca;

II - sala de multimídia;

III - oficina de escrita;

IV - lanchonete;

V - sanitários.

Artigo 6º - O presente projeto prevê a contratação de, no mínimo, dois monitores na área de informática, a serem selecionados mediante aprovação em exames teóricos de conhecimentos gerais e provas práticas para a referida área de atuação.

§ 1º - O candidato postulante ao cargo de monitor de informática deverá ser portador de diploma, em nível superior, na área de ciências da computação.

§ 2º - Caberá aos municípios promover concurso para seleção dos especialistas de que trata o “caput” do presente artigo.

Artigo 7º - Docentes da rede pública municipal ou estadual poderão atuar junto às oficinas que compõem os CIPPs, a fim de orientar os alunos quanto à organização e escrita dos trabalhos de pesquisa.

§ 1º - Os professores serão selecionados por meio da apresentação de projetos de incentivo à pesquisa.

§ 2º - Fica autorizado o afastamento dos docentes das unidades de ensino, os quais perceberão salário referente a quarenta horas semanais de trabalho.

Artigo 8º - Os CIPPs deverão funcionar no período das oito às vinte e duas horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados, favorecendo o acesso do aluno trabalhador.

Artigo 9º - Nas oficinas de escrita dos CIPPs serão organizadas salas com mobiliário que proporcione conforto aos usuários.

§ 1º - As salas serão devidamente equipadas para atendimento dos portadores de deficiência física.

§ 2º - Haverá acervo permanente com livros das mais diversas áreas do conhecimento, além de jornais, revistas e demais publicações.

§ 3º - Publicações de trabalhos de alunos poderão compor o acervo das oficinas de escrita.

Artigo 10 - As salas destinadas à multimídia deverão conter, no mínimo, dez computadores conectados à Internet.

Parágrafo único - Poderão ser oferecidos aos provedores de Internet e aos fabricantes de computadores e de móveis para escritórios incentivos fiscais quando da doação de bens aos CIPPs.

Artigo 11 - Os trabalhos desenvolvidos nas salas de multimídia serão devidamente acompanhados tanto pelos monitores da área de informática quanto pelos professores orientadores.

§ 1º - Haverá bloqueio de jogos e sítios cujo conteúdo incite a violência.

§ 2º - O Governo do Estado de São Paulo formará uma comissão de ética para deliberar a respeito dos sítios que poderão ser acessados pelos alunos.

§ 3º - Caberá aos professores orientar os estudantes quanto aos procedimentos, organização e redação dos trabalhos de pesquisas. 

§ 4º - Os especialistas da área de informática serão encarregados da manutenção dos computadores e verificarão o uso adequado por parte do educando.

Artigo 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O avanço da informática, no atual contexto de globalização, tem levado muitos jovens a buscarem a Internet tanto para fins de relacionamento quanto para realização de atividades de pesquisa. 

A maioria dos estudantes não dispõe desse recurso em suas próprias casas e necessita freqüentar centros de Internet (mais conhecidos como “lan houses”) quando as escolas solicitam trabalhos de pesquisa. Esses estabelecimentos crescem indiscriminadamente em todo o Estado de São Paulo, dificultando a fiscalização pelos órgãos competentes. Tal fato favorece a proliferação de delitos como a pedofilia ou o estímulo aos vícios pelos jogos eletrônicos. 

Além disso, há de se considerar que os estudantes que utilizam os serviços dos centros de Internet encontram dificuldades quanto à escrita e organização de trabalhos de pesquisas. Sendo assim, lançam mão do recurso de copiar ou imprimir fragmentos de documentos diversificados, e o texto final acaba por apresentar estrutura inadequada para o gênero em questão.

Tendo em vista os fatores mencionados anteriormente, o presente projeto de lei tem por finalidade a criação dos CIPPs – espaços adequados onde jovens estudantes da rede pública de ensino poderão usufruir dos recursos da Internet para fins de pesquisas ou intercâmbio cultural.

Ademais, nos CIPPs os alunos contarão com a assistência de professores habilitados para orientá-los quanto à escrita de trabalhos de pesquisa. 

Por outro lado, o projeto em questão beneficiará os alunos das pequenas cidades do interior paulista, cujo acesso à Internet é limitado.

Finalizando, acreditamos que a implantação dos CIPPs, apoiada na participação ativa da sociedade, representa um passo à frente na educação dos jovens do Estado de São Paulo.
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